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LUSÍADAS -Canto VII 


«E SE QUERES COM PACTOS E LIANÇAS 
DE PAZ E DE AMIZADE SACRA E NUA 

Comércio consentir das abondanças, 

Das fazendas da terra sua e tua, 

Por que cresçam as rendas e abastanças, 
(Por quem a gente mais trabalha e sua) 
De vossos reinos será certamente 
De ti proveito, e dele glória ingente. 

E sendo as si que o nó desta amizade 
Entre vós firmemente permaneça, 

Estará pronto a toda a adversidade 
Que por guerra o teu reino se ofereça 
Com gente, armas e naus, de qualidade 
Que por irmão te tenha e te conheça; 

E da vontade em ti sobr’isto posta 
Me dês a mi certíssima resposta.» 



INTRODUÇÃO 



Estado da índia, divide-se em três distritos: Goa, 
Damão e Dio, compreendidos nas chamadas Velhas 


territórios foram passando para a administração portu¬ 
guesa, As Velhas Conquistas, com a área de 712 quilóme¬ 
tros quadrados, abrangem os concelhos das Ilhas, Bar dez, 
Salsete e Mormugão. As Novas, com a superfície de 2,658 
quilómetros quadrados, incluem os concelhos de Pernem, 
Sanquelim, Pondá, Quepém, Sanguém, Canâcuna e Satari. 


O distrito de Damão, com a área de 384 quilómetros qtia- 
drados, divide-se em três Praganas: Praganã-Naer, ou 
Damão Grande, a Sul; Pragana Calana-Pavorí, ou Damão 
Pequeno, ao Norte; e Pragana Nagar-Aveli, ao S,E. 0 dis¬ 
trito de Dio, compõe-se da Ilha de Dio, da Aldeia de 
Gogolá, fronteira à Ilha, e de uma pequena porção de ter¬ 
reno, à roda do velho forte de Simbor, A superfície está 


Para melhor compreensão do leitor, impõe-se uma 
breve notícia histórica sobre estes territórios, sem que por 
isso se deixe de acentuar a origem dos nossos direitos de 
soberania, o que parece ser do conhecimento de todo o 
mundo, menos do primeiro ministro da União (?) Indiana, 
o Sr, Javaharial Nehru, discípulo de Gandhi, o apóstolo 
da não violência, que veio mais tarde a ser assassinado,,, 
por meios pacíficos, 
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Muito antes do nascimento de Nehru, isto é, em 1510, 

Goa estava sob o domínio do sultão de Bijapur, Não tardou 
muito que Goa se tomasse a capital do Império Português 
na Ásia, e insistimos na palavra Império, a despeito das 
pretensões de certos escritores, alguns infelizmente nacio- 
mis, ou que pelo menos escrevem em português, cujas 
teses se afadigam em ridicularizar a nossa ocupação, a qual, 
dizem, não foi além de simples feitorias ao longo da costa 
indiana, A servimo-nos dos mesmos argumentos, e apli¬ 
cando-os a outros povos, então teríamos que riscar os Fení- f 
cios da História Universal, porque viveram numa estreita 
faixa junto ao mar, como que emparedados pela cadeia 
do Líbano, Goa tornou-se tal como a grande Cartago mm 
dos maiores entrepostos marítimos da Asia, e traficava em 
ouro, marfim e ébano que importava de Moçambique; 
cavalos e tapetes da Pérsia; prata amoedada, trazida pelas 
caravanas de Allepo; pérolas das ilhas de Baharein; açú¬ 
car, cera, metais e estofos de Dio; seda de Chaul, pimenta 
de Onor, Cananor, Calicut, Cangranor e Cochim, bem como 
com os produtos de maior procura no Extremo Oriente, 
importados de Malaca. Antes da conquista dos Portugueses 
o Sultão AdilShah fez de Goa a capital do reino, e mandou 
construir o conhecido Palácio do Sabaio, A prosperidade 
material da cidade foi acentuada no tempo deste poten¬ 
tado, mas as populações Hindus vegetavam quando muito 
sob o regime da intolerância islâmica. Foi esta intolerância 
que levou o corsário hindu Tirnoja a aconselhar Afonso 
de Albuquerque que se apoderasse de Goa. Esta situava-se 
num ponto de uma linha que comunicava com o fractura 
das montanhas dos Gates Ocidentais o que permitia a pas- f 
sagem para o interior do Decão. A sagacidade política e 
estratégica de Afonso de Albuquerque impressionou-se 
com essa circunstância, Entendeu, e bem, que de Goa, podia 
dominar parte importante do interior da grande península, 

Como é de calcular, não existia ainda a União (?) Indiana, 
nem o Palácio do Congresso de Nova Delhi, construído 
com dinheiro e com arquítectos ingleses, razão por que 
Afonso de Albuquerque não encontrou entraves de maior 
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na conquista de Goa, Sem o protesto de «voluntários » nem 
de simpatizantes comunistas (e pena foi que não estivessem 
presentes), Goa entrega-se sem resistência, em 1 de Março 
de 1510. Uma proclamação de Afonso de Albuquerque 
assegurou aos povos hindus o respeito pelas suas crenças, 
usos e costumes, sendo assim um português o primeiro que 
tomou a peito a defesa dos interesses indianos. Idal Khan, 
como então se chamava o senhor de Goa, acorreu em\ defesa 
da cidade ainda por fortificar, forçando os Portugueses a 
recolherem-se aos navios. Lançaram âncora diante de Pan- 
gim e pediram reforços, A monção durante Junho, Julho 
e Agosto impediu as operações, Faltaram os víveres, e a 
situação exigia rápidas providências, que não se fizeram 
esperar, Com efeito, 28 navios com- 1.700 portugueses e 
4.000 hindus (4.000, Sr, Javaharial), estes sob o comando 
de Tirnoja, caem de improviso sobre Goa, cuja defesa 
estava a cargo de soldados turcos e persas, Passou-se este 
importante episódio histórico, no dia de Santa Catarina, 
a 25 de Novembro de 1510, já lá vão 444 anos. É criada a 
primeira municipalidade, isto ê, o governo do povo pelo 
povo, e a impressão causada entre os ascendentes do Sr, Ja¬ 
vaharial, em todo o Indostão, foi enorme, O opressor dos 
Indianos — o Muçulmano, encontrava pela primeira vez 
um adversário de respeito, D, Manuel parece ter tido dúvi¬ 
das quanto ás intenções de Albuquerque, dando ouvidos 
aos que lhe diziam que o herói pretendia criar um ducado 
independente, Da grandeza de Goa, que chegou a ter 500 
mil habitantes, sabe-se através de variadas descrições. 
Em 1542 escrevia S. Francisco Xavier: Goa é uma bela 
cidade povoada de Cristãos; tem uma magnífica Catedral 
e várias outras Igrejas... Bendito seja Deus que o nome de 
Jesus Cristo seja assim glorificado numa terra longínqua e 
no meio dos infiéis... 

«Mercado natural entre o oceano e o continente indiano; 
entre a Europa e o continente negro; Goa foi o campo en¬ 
trincheirado donde durante quase dois séculos partiram as 
armadas e os exércitos lusitanos para sujeitar numerosos 
povos pagãos, As lembranças que evocam a velha Goa, 
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recordações épicas e religiosas, são das mais notáveis que a 
época da Renascença nos deixou no Mundo de Além-Mar, 
e que resumem toda a nossa epopeia e toda a nossa expan¬ 
são no Oriente ,» 

Quanto a Damão, se diz ter já origem conhecida, no 
século ll da era de Cristo, Foi descoberta por Diogo de 
Melo, que ali arribou, devido a um temporal, em 1523, 
0 Governo de Goa foi devidamente informado e assim é 
que tempos depois, em 1529, António da Silveira desem¬ 
barcou em Damão, conjmtamente com Manuel de Sousa 
de Sepúlveda, cujo dramático fim nos é contado na História 
Trágico-Marítima. Em 1531, o governador D, Nmo da 
Cunha, que demandava Dio, desembarcou também em 
Damão e ali procedeu aos últimos preparativos para o seu 
intento de tomar Dio, Passamos em claro certos detalhes, 
pois só em 1534 os portugueses de Nmo da Cunha e Mar- 
tim Afonso de Sousa ocupam efectivamente Damão, defen¬ 
dida por 500 turcos e rajpntras, O primeiro a escalar os 
muros fois Francisco da Cunha, e o primeiro que entrou 
no recinto da fortaleza, foi Diogo Álvares Teles. O rei de 
Cambaia, em virtude dos prejuízos que sofria na navega¬ 
ção e comércio, mandou um embaixador a Nmo da Cunha 
com o fim de negociar a paz, comprometendo-se a entregar 
Baçaim, conhecida mais tarde pela cidade dos fidalgos, e 
capital da província do Norte, Assim passou de novo 
Damão para os Muçulmanos, mas hem depressa se com¬ 
preendeu que para a segurança de Baçaim, era indispen¬ 
sável ocupar Damão, Mais tarde, depois de várias tenta¬ 
tivas, o Vice-rei D, Constantino de Bragança irá em pessoa 
ocupar a fortaleza e nesse sentido partiu de Goa nos princí¬ 
pios de 1559, 

Com efeito, a 2 de Fevereiro surgiu à barra de Damão, 
conservando-se o Vice-rei a bordo do Galeão S. Mateus, en¬ 
quanto em terra, as forças portuguesas, divididas em cinco 
colunas, se lançaram ao ataque, Os quatro mil homens que 
defendiam a praça acabaram por entregá-la e quando a ban¬ 
deira foi içada a esquadra subiu o rio desembarcando então 
D. Constantino. Cantou-se missa na Mesquita, em dia de 


Nossa Senhora da Purificação, sendo o coro composto por 
músicos do Seminário de Goa. O Vice-rei demorou-se 
algum tempo em Damão, mandando edificar a praça que 
ainda hoje existe; repartiu terras; fundou o Senado e a Sé, 
e ordenou ainda que a futura Cidade se edificasse consoante 
um plano desenhado por um religioso e confiou depois o 
governo da fortaleza a D. Diogo de Noronha, Pouco a 
pouco os Portugueses assenhoriaram-se das terras entre 
Damão e a cidade de Baçaim. A jurisdição da praça abran¬ 
gia 65 milhas da costa e estendia-se a centenas de povoações 
em terra firme, possuídas pelos fidalgos de Damão. Dentro 
dos seus baluartes, onde não era permitido residir nenhuma 
outra raça (A. Francisco Moniz), tinham as suas casas 
apalaçadas quatrocentas famílias portuguesas. As dos 
fidalgos eram conhecidas por uma janela angular, privilé¬ 
gio de que só eles gozavam. O cardeal D, Henrique, em 
1581, concedeu a Damão o foro de cidade, e nos antigos di¬ 
plomas os reis de Portugal denominavam-na: «a minha 
cidade de Nossa Senhora da Purificação ». Em 1739 surgi¬ 
ram graves dificuldades, O Peshva de Poona, chefe marata, 
sentindo-se ofendido no seu orgulho, por qualquer comen¬ 
tário desprimoroso atribuído a D. Afonso Botelho, General 
da província do Norte, ordenou a marcha de um grande 
exército sobre Goa, enquanto outras forças cercavam Ba- 
çaim, Após longos meses de luta, os Maratas não consegui¬ 
ram logo tomar Baçaim se bem que apoiados pelos Ingleses, 
pois a fortaleza, cujas obras tinham cinco quilómetros de 
perímetro, só se rendeu em 16 de Maio, com a morte de mais 
de 800 portugueses, Começa depois um período de deca¬ 
dência, Em 6 de Janeiro de 1780, a título de reparação por 
certas violações ao tratado de 1740, os Maratas cederam 
aos Portugueses a província de Praganã Nagar-Aveli, com 
as suas 12 aldeias, o que conjmtamente com Damão, pre- 
fazia 96 aldeias, com perto de cinquenta mil habitantes, 
e quinhentos e cinquenta quilómetros quadrados, Sobre a 
história de Damão publicou Francisco Moniz uma obra em 
quatro volumes que bom seria se fizesse dela uma nova 
edição, antes que desapareça. 
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Finalmente, duas palavras sobre Dio, segundo o relato 
de Jerónimo de Quadros, Diz-nos este autor que em 1510, 
naufragou em frente de Surrate a nau Santa Cruz, do 
comando de Afonso de Noronha, que ali perdeu a vida 
bem como a maior parte da tripulação. Ficaram porém cati¬ 
vos do sultão de Guzarate ms trinta a quarenta homens, 
Para os libertar, Afonso de Albuquerque entabulou nego¬ 
ciações com o então Sultão Mahamud I, Previu-se um en¬ 
contro de Afonso de Albuquerque com o Sultão, em Sur¬ 
rate ou em Dio, não só para tratar da questão dos cativos, 
como para elaborar um tratado de paz, Em carta de Outu¬ 
bro de 1510, Albuquerque informava El-Rei do propósito 
em que ficava de tratar pessoalmente do estabelecimento de 
uma feitoria em Dio; ultimar o caso dos cativos e fazer 
pazes com o Sultão. De volta de Malaca, Afonso de Albu¬ 
querque recebeu o Governador moiro de Dio que lhe 
pediu Uberdade no comércio dos mares, a troco da conces¬ 
são de uma feitoria. 

A diplomacia asiática praticava um duplo jogo que não 
escapou à perspicácia de Albuquerque, e quando o gover¬ 
nador da Praça, Melique Ya’s se retirou da conferência, 
Albuquerque voltou-se para quem o quis ouvir, e resumiu 
as negociações em temos que lhe eram peculiares, dizendo; 
«Eu bem te entendo que me entendes que te entendo que 
me enganas », Em 1523 morria Melique, Só no tempo do 
Sultão Bahudur se materializaram os desejos dos Portugue¬ 
ses, pois o Sultão, derrotado pelos Mongóis, resolve refu¬ 
giar-se em Dio, donde escreveu a Nmo da Cunha, infor- 
mando-o de que lhe entregaria a fortaleza. Assinado o tra¬ 
tado a 25-10-1535, o 15 Governador escolheu imediata¬ 
mente local para novas obras de fortificação e lhe pôs «seus 
marcos e balizas », Passados três anos, na madrugada de 
31-10-1538, começa o primeiro cerco de Dio no tempo de 
António da Silveira e Meneses, Francisco I, rei de França, 
quis ter o retrato do herói, na galeria dos Varões ilustres, 
na Casa da Fama, uma das salas do seu Palácio. 0 segundo 
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cerco deu-se no governo de D. João de Castro. Pinheiro 
Chagas afirma que não há página guerreira da história 
Universal que se lhe compare. 


Sobre estes territórios aguçam-se apetites e tomam-se ati¬ 
tudes, que é preciso analisar. Um dos argumentos que mais 
vulto toma neste amontoar de culpas atribuídas ao Governo 
Português nasce da própria essência da política da União (?) 
Indiana que deseja afastar do seu solo tudo quanto repre¬ 
sente Colonialismo, mesmo daquele tipo mais recentemente 
definido a partir da Conferência de Berlim, Portugal 
deixou de possuir Colónias e portanto não pode ser acusado 
de Colonialista, e no caso especial da índia Portuguesa, tal 
acusação reveste-se de clara má fé, dadas as condições espe¬ 
ciais em que os Goeses convivem com os Portugueses metro¬ 
politanos, isto é, com entrada livre e não menos livre acesso 
em toda a terra portuguesa e a todas as profissões, O esta¬ 
tuto político ê comum; Goa mantém os seus representantes 
no Parlamento, e, se ao longo da história um ou outro 
dissabor e incompreensão dividiram por momentos os dois 
povos irmãos, bastariam as horas amargas dos dias de hoje, 
para se avaliar melhor o que seria a vida do Goês, uma 
vez integrado na grande nação Hindu. Grande pelo tama¬ 
nho, pela sua vasta extensão territorial, dos Hímalaias a 
Ceilão... mas mais nada, porque, que me conste, o facto 
de se ocupar uma larga parcela do Mundo, não ê título 
bastante para afrontar a justiça e a inteligência. Tem o pri¬ 
meiro Ministro Indiano informações de que Portugal torna 
precária a vida dos cidadãos de todas as raças e credos que 
vivem nos territórios portugueses? Como político previ¬ 
dente está preparado para os receber no seio da União (?) 
garantindo-lhes a mediania económica em que vivem; a 
tranquilidade dos seus lares e a independência dos seus 
juízos em matéria social, jurídica, económica e religiosa? 
Está convencido que a mutação de soberanias concorrerá 
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para o bem estar de todos? Não está certamente, nem pode 
estar, porque ele melhor do que ninguém conhece a deplo¬ 
rável miséria em que hoje se vive na União (?) A paralisia 
quase total daquelas actívidades de toda a ordem, e em be¬ 
nefício de todos, que caracterizava a ocupação inglesa cons¬ 
titui um facto incontroverso, Exprimo aqui convicções, não j 
acompanhadas da devida justificação, porque isso corres¬ 
pondem a ter de redigir centenas de páginas, mas é convic¬ 
ção minha, repito, que os habitantes de Goa só tinham a per¬ 
der com a sua transferência para a União (?), onde as con¬ 
dições económicas são precárias, Nehru conhece bem o | 
pensamento dos Portugueses da índia, «A suprema aspira¬ 
ção do Goês não é o nirvana búdico, mas o nirvana Goês, 
que é a suave.paz do corpo e da alma em que ele quer viver 
com o menor sacrifício.possível do seu sossego,,. Por uma 
destas afinidades misteriosas, que nenhum factor explica a 
simpatia que pelos Portugueses ficou, transmitiu-se através 
de todas as gerações... Este fenómeno observa-se ainda fora 
de Goa, Na vizinha índia existem ainda os descendentes 
dos antigos Parses; os Portugueses e os próprios filhos de 
Goa são por eles acolhidos com a maior generosidade e 
recebem deles o melhor tratamento.,. Goa não pode viver 
sem a tradição portuguesa, Ela está fundida nas suas 
pedras, na sua alma... Os filhos de Goa, integrados na 
Grande Península retrogadarao na civilização, descerão na 
escada social, não passarão nunca de servos de Moiros, 

Hindus, Banianes e Parses...» Isto proclamava o Dr, Wol- 
fango da Silva, filho de Goa, em 1933, numa época em que 
Nehru não possuía emissoras, nem jornais, nem qualquer 
das alavancas com que agora faz deslocar a seu belo prazer 
a opinião pública. Mas será possível que o poder naval e 
aéreo dos Portugueses, os seus exércitos, as suas formi¬ 
dáveis linhas de fortificação aquém dos Gates, ponham f 
em perigo a existência pacífica da União (?)! Estaremos 
introduzindo agentes provocadores entre os pacíficos e 
ingénuos componentes das castas, firmados no nosso i 
poder militar e intrometendo-nos na política interna do 
governo indiano? Nehru sabe muito bem que tudo isto 

14 


é ridículo. Mas terão os súbditos da União (?) Indiana 
stdo maltratados no território português metropolitano ou 
ultramarino? Ter-se-á procedido a embargos ao livre exer¬ 
cício de comércio, ou ter-se-á ido tão longe até ao ponto 
de proibir o uso do caril? Nehru sabe muito bem que tudo 
isto continua a ser ridículo, 

Estara o Governo Indiano em condições de satisfazer 
as mais modestas aspirações de um país independente como 
é a União (?) Indiana, dando de comer a quem tem fome, 
casa a quem não tem abrigo, nível de vida correspondente 
a uma sociedade progressiva; direitos e obrigações ine¬ 
rentes ao equilíbrio e à justiça social; obras de fomento; 
obras sociais; economia compensadora; assistência médica 
e preceitos de higiene e de justiça para milhões de seres 
que ha longos séculos clamam em vão no deserto e na 
exclusão a que o preconceito de castas e raças votaram 
esses milhões de criaturas? 0 Chefe da União (?) Indiana 
sabe que neste capítulo fundamental o mais que tem feito é 
desviar a atenção de trezentos e cinquenta milhões de 
indianos para uma política externa que vai desde os Esta¬ 
dos Unidos à China, ou de qualquer parte do mundo donde 
se possa mandar um telegrama sobre a actuação espec- 
taculosa do primeiro Ministro. Em contraste os telegramas 
emitidos nos territórios da União (?) não contam, isto 
para que ninguém acorde do torpor e da miséria que ali 
se registam... As divindades de Bengala exigem sacrifícios 
contínuos e para esse efeito se degola à faca, cabrito 
após cabrito!... As carcaças das vítimas amontoam-se; o 
cheiro é nauseabundo e o sangue corre às portas dos tem¬ 
plos, tal como correm rios de tinta em louvor das activi- 
dades da política externa do Nehru, Assim é que temos 
Nehru nas Nações Unidas; Nehru em Genebra, em Ceilão, 
em Berlim, na China, na África do Sul, na Insulíndia; 
Nehru em toda a parte... menos na sua índia, onde tanto 
tem que fazer e nada pode fazer... Kali clama por víti¬ 
mas.,. 
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0 que terá sido feito de tudo quanto os Ingleses dei ■ ; 

xaram: grandiosos edifícios, portos, caminhos de ferro, 
universidades, cultura, educação, ordem, limpeza, esta¬ 
tutos diplomáticos e de convivência com os outros | 
povos, etc,, etc,? Que grande herança legaram à Índia os 
descendentes da rainha Vitória, imperatriz das índias, e 
como a desbarataram ou mal administram os herdeiros! 

0 nosso caso representa mais um sacrifício aos Deuses 
de Bengala, Trata-se de uma premente necessidade de 
política interna. Agora as agências do Mundo fornecem 
aos quatro ventos as coordenadas para encontrar Nehru. 

Nehru está em Portugal, 

Macauly, que bem conhecia os Indianos, no seu ensaio 
sobre Warren Hastings, escreveu o seguinte: «Some of 
our readers may have seen, in Índia, a cloud of croivs 
pecking a sick vulture to death, no bad type of what 
hapens in that country, as often as fortune deserts one 
ivho has been great and dreaded, In a instant, all the 
sycophants who had lately been ready to lie for him, to 
forge him, to pander for him, to poison for him, hasten 
to purchase the favour of his victorious enemies by accus- 
ing him, An indian government has only to let it be 
undersiood that it tvishes a particular man to be ruined; 
and, in twenty four hours, it will be furníshed with 
grave charges, supported by depositíons so full and cir- 
cunstantial that any person maccustomed to Asiatic 
menâacity would regard them as decisive .,.» As acusações \ 
de que somos alvo; a actuação dos responsáveis pelos 
assaltos a Silvassá e a Nagar Aveli, reflectem com justeza 
as observações de Macauly, Felizmente nem estamos 
doentes nem somos aves de rapina, nem ninguém nos fere j 
sem a devida resposta, Quanto ao resto, não há uma pala¬ 
vra a alterar nas opiniões de Macauly, nem nós no que dis¬ 
semos sobre a índia, vão passados sete anos, na conferência 
de Vila Viçosa que adiante se publica, Podia ser que ainda 
uma vaga esperança de ver surgir um mundo melhor, 
dominasse o nosso espírito. Mas não, Estamos diante de 
provocações sem precedentes, e de métodos de intimi- 
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dação. À provocação respondemos com actos calmos y 
leflectidos e resolutos, Dizer da razão que nos assiste, 
isto ê, explicar os motivos por que nos encontramos de 
direito e de facto em Goa, Damão e Dío; demonstrar que 
o caso português não é comparável ao francês; chamar a 
atenção de um homem culto, como o é necessariamente o 
Primeiro-Ministro indiano, para esta comezinha verdade 
que, longe de diminuir o prestígio da índia livre, a pre¬ 
sença de Portugal recorda um passo decisivo na História 
dessa mesma índia; lembrar-lhe que mesmo politicamente 
convém a existência de pequenos territórios livres, onde 
homens de credos e políticas diferentes se podem acolher, 
com a certeza de que os defende uma jurisdição indepen¬ 
dente ;— tudo será ocioso e inoperante, desde que se 
queira deliberadamente voltar as costas ao bom senso e 
ao espirito de justiça. Em Macau, viveu longos anos exi¬ 
lado Sm Yat Sen, o primeiro Presidente da República da 
China e, (mal que não desejamos a Nerhu) dada a maneira 
como acamarada com os extremistas, quem sabe se ele 
próprio se não verá um dia na contingência de aceitar 
a hospitalidade dos Goeses, jamais desmentida, sobretudo 
para aqueles que em dado momento have been great and 
dreaded... 

Para além das fronteiras da União (?) Indiana o Pri¬ 
meiro-Ministro terá já constatado que o clima ê diferente, 
Nem intimidações nem atrofia ou adormecimento dos 
órgãos sensoriais, Nerhu, terá de demonstrar ao Mundo 
o que na realidade quer, e para isso terá de empregar a 
violência e optar pelo recurso às decisões armadas, mé¬ 
todos que condena em certas regiões do Globo, mas que 
noutras parece estar inclinado a fazer uso. 

0 problema é não só grave como simples; não ceder â 
intimidação e colocar o Governo Indiano perante o recurso 
à força, e apelar para a consciência mundial, Bem com¬ 
preendemos que esta afirmação corresponde a um lugar 
comum, e bem se deduz que o sistema de voluntários se 
pode transformar de um momento para o outro, numa 
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intervenção amada em larga escala, e que a consciência, 
mundial só despertará, quando o exército indiano tenha já 
atravessado as fronteiras. Porém esse exército não necessita 
de concitar os protestos do mundo livre porque Nehru 
guardar-se-á bem de o fazer intervir na disputa fardado, 
armado, equipado e comandado, segundo as leis de guerra. 
Nessa altura conforme a diplomacia asiatica, a resistência 
portuguesa já se encontrará defrontando as hordas dos 
chamados voluntários da índia livre. 

Tem pois a palavra o sr. Javaharial Nehru. Não se 
entregam leviana ou ignominiosamente 640 mil portu¬ 
gueses à União (?) Indiana, como se não houvesse uma 
Nação responsável. 0$ Portugueses aguardam, confiantes 
na justiça de Deus e dos homens, a resposta de Java¬ 
harial, na certeza de que todos os recursos materiats e 
morais serão aplicados no sentido de manter íntegra a 



* . 
i|« $ 

Não é preciso ser profeta para prever a aproximação 
de dias ainda mais sombrios. 0 segundo desastre de Sedan, 
como se pode classificar a última conferência de Genebra, 
e o aparecimento como figura central da política europeia, 
de um novo Gambetta, na raça e na oratória, modificaram 
por completo a situação, que vinha mantendo um simula¬ 
cro de equilíbrio entre o Ocidente e o Oriente, mas em 
todo o caso, um equilíbrio, Com estranha persistência, duas 
grandes nações ocidentais conseguiram neutralizar as forças 
vivas dos Estados Unidos, e a hora em que esta nação 
podia intervir para assegurar a ordem mundial, passou 
definitivamente. 

0 prestígio perdido pela grande nação americana, 
como fiel da balança das relações entre os povos, ainda 
podia ter concorrido para um aumento de poder moral e 
político, quer da França, quer da Inglaterra, mas nem isso. 
0 que se havia perdido de um lado, podia ter-se ganho do 
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outro, transferindo assim para o continente europeu, um 
poder de orientação, que se não verifica, nem por sombras. 

Desapareceu pois em Genebra o equilíbrio de forças, 
o que veio fortificar as apreensões daqueles que receavam 
o declínio da civilização ocidental. Apela-se agora para a 
coexistência, que o mesmo é dizer: abandono e renúncia. 
Não é segredo para ninguém que a França entregará as 
suas feitorias da índia, e da mesma forma, o Norte africano, 
sob este ou aquele disfarce, Não importa. 

Tudo estaria bem, por assim dizer, se os povos não 
europeus deixassem a Europa em paz e se recolhessem aos 
seus países de origem, pacificamente, ficando a Europa para 
os Europeus. Mas engana-se quem assim pensar. Há pou¬ 
cos dias, ao que acabo de ler, Albert Sarraut, ao chegar 
a Genebra, foi recebido por estudantes indianos, aos gritos 
de: «nous ne voulons plus de proxênètes français..,», ao 
que o presidente da Assembleia da União Francesa, teria 
comentado, como desabafo, ao chefe da polícia que o pro¬ 
tegia: «Voilá le resultai que Von obtient lorsque s’étend la 
démocratie au dela des limites de la forêt vierge...», Sar¬ 
raut, em boa verdade não tem de que se queixar, Pode¬ 
ríamos reproduzir as suas teorias, como Ministro das 
Colónias de França, quando semeava ele próprio os ventos, 
que deram origem ás tempestades de agora, 

Lisboa, 14 de Agosto de 1954. 
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D OTOU-NOS a natureza com duas orelhas e uma 
boca, o que permite aludir a uma tão banal cir¬ 
cunstância, em termos ainda mais banais. Real- 
mente o bom senso 'recomenda que se ouça duas vezes, 
antes de falar uma só! Porém, alguns milhares de 
palavras tenho já proferido em público, donde resulta, 
ter falado de mais, e ouvido de menos. O que se 
exige da parte de um conferente, é por via de regra 
a auto-suficiência do tema escolhido. Aqui não houve que 
esoolhê-lo, porque nos foi imposto: — falar da índia. 
Mas, embora o terna interesse, e ia audiência se disponha 
a consagrar-lhe alguns minutos de atenção, cabe ao con¬ 
ferente tratar o tema com extremo cuidado, e sintonizá-lo, 
por assim dizer, com a média aritmética dos vários graus 
d.e emotividade que em cada instante se apossam deste ou 
daquele ouvinte. Por outro lado, o poder evocativo da 
palavra, origina estados de alma, que não são mais do que 
a resultante do poder intrínseco do Verbo, Cada palavra 
gera com efeito uma ideia, à qual corresponde uma sen¬ 
sação. Ordenar, pois, os termos, dispô-los segundo fór¬ 
mulas imprevistas, graduá-los segundo a beleza da lingua¬ 
gem, emiti-los, proferi-los, umas vezes como um cântico 
de elegia, outras como um crescendo-alegro má non tropo; 
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apoderar-se do ouvinte, soerguendo-o com a magia infinita 
da transmigração do pensamento,' até atingir os acordes 
solenes de uma sinfonia, tal é o milagre ou o segredo da 
palavra, quando tratada, bem entendido, pelos grandes 
maestros do Verbo. De facto, a palavra assemelha-se à 
nota musical, e, escrever ou falar, é de certo modo — or¬ 
questrar. 

Á síntese, por exemplo, torna-se sibilante. Ilumina, 
mas não prende os sentidos. Falta-lhe a carícia dos sons, 
e o delicado amplexo da Ideia. É demasiado brusca, por 
inesperada. Já a hipótese abre horizontes diferentes e, 
como na abertura sinfónica, permite variações de anda¬ 
mentos, ou mutações constantes. Na poesia, sobretudo, a 
palavra adquire todo o seu encanto musical e evocativo. 
Como alguém o disse já, «com a simples articulação da 
palavra, aproximamos o passado do presente, e trazemos 
até junto de nós, tudo quanto é distante. Da imensa necró- 
pole da memória ressuscitamos então pela palavra, tudo 
quanto foi uma vez sonho desfeito, ou ilusão perdida. 
Altere-se a estrutura da frase; substitua-se uma só expres¬ 
são, e todo o efeito se desvanece. Quem ouviu as «Pegadas 
na neve» de Debussy, ou os «Sonetos de Petrarca», por 
Lizt, melhor compreenderá a mágica interdependência en¬ 
tre o Verbo e a Música, a ponto de nos abalançarmos a 
dizer que, por linhas paralelas, caminha quer a capacidade 
de interpretação musical, quer a capacidade de interpreta¬ 
ção histórica. 

Os métodos assemelham-se. 


Na impossibilidade de redigir esta conferência como 
quem compõe uma oratória, impõe-se, desde já, aproximar- 
-me do motivo dominante do tema, não sem que deixe 
exarado o meu interesse, aliás meramente acidental, pelos 
assuntos históricos. 



Túmulo de S. Francisco Xavier, em prata cinzelada. Obra florentina. 
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Tal como na parábola do filho pródigo, a idade, as 
viagens e a leitura realizaram em mim o almejado regresso 
à Velha Casa Lusitana, que tão pequena me pareceu em 
tempos idos... Por outro lado, observei que, na genera¬ 
lidade, se encontra um maior sentido de concórdia, maior 
tendência para perdoar e uma melhor compreensão das 
fraquezas humanas, entre aqueles que se apontam como 
protótipos da violência, isto é, os membros do Exército, 
do que propriamente entre tantos outros cuja missão é 
de uso intitular-se pacífica. Bom foi portanto que as popu¬ 
lações aborígenes tomassem sempre contacto com os prin¬ 
cípios civilizadores, por intermédio dos quadros do Exér¬ 
cito, e a estes, muito naturalmente, interessou sempre a 
história da nossa expansão transoceânica. Como oficial do 
Exército, e amigo devotado de Vila Viçosa, cujas tradições 
conheço, aceitei gostosamente o convite, para me desempe¬ 
nhar desta missão, durante a Semana das Colónias, este 
ano especialmente dedicada à índia. O tema é vasto de 
mais e terá de abranger, necessariamente, a índia estranha 
ao domínio português, sem o que resultaria uma ideia 
imperfeita, pela falta de um ambiente próprio onde fazer 
avultar, a cores mais vivas, o que nos resta desse Império. 
Todavia rniedir a glória passada, trazê-la aqui, jimto de 
nós numa evocação mesmo grandiosa, (para o que me 
faltam títulos e predicados); é tarefa impossível, porque 
tal glória se iguala em extensão à Dor que António Nobre 
traduziu em dois dos seus mais sentidos versos: 


Para contar estas coisas, e encher estes abismos, 
Homens! criai outro sistema de algarismos... 

Limitar-nos-emos pois a estabelecer uma ordem de 
exposição, e a escolher entre a multidão dos factos, apenas 
aqueles que nos conduzam a formar uma ideia de conjunto, 
tudo atinente a reforçar em nós, Portugueses, o sentido 
nacionalista, do qual a nossa índia é inseparável. Deverei 
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afirmar contudo que a expressão nacionalismo não traduz, 
de maneira alguma, significado político restrito, visto 
entender por nacionalismo o amor da terra e da língua, 
o conhecimento histórico da formação e evolução da raça, 
a fidelidade à tradição e à voz do sangue, e o sentimento 
do mútuo auxílio e simpatia, entre indivíduos duma mesma 
família. Para se ser nacionalista é preciso conhecer e não 
ignorar, e, a meu ver, não podem existir reservas de sen¬ 
timentos puros na pessoa humana, que permita a esta, 
amar a um tempo a sua pátria e a terra estranha. 

Tal faculdade é divina, e não terrena. É certo que 
Erasmo se considerava o primeiro cidadão europeu, orgu¬ 
lhoso de não ter Pátria. Uma tal concepção não pode ser 
aceite de ânimo leve. Convém focá-la à luz da vida con¬ 
temporânea, sobretudo no que importa à expansão dos 
ideais contrários ao pensamento nacionalista, precisamente 
porque estando nós aqui reunidos para exprimir solidarie¬ 
dade com a causa que a Semana das Colónias defende, se 
impunha ao conferente não só subtrair do tumulto do 
mundo, a ideia da Pátria una e indivisível, como também 
a nossa índia — parte integrante do solo lusíada. 

Com efeito, o sentimento internacional existia de há 
muito latente, entre os componentes das chamadas socie¬ 
dades secretas, as quais exerceram predominante influência 
no desenrolar das duas últimas guerras mundiais. Despen¬ 
deram tal esforço que não será exagerado afirmar-se que 
estão à beira do esgotamento. Lutam agora desesperada- 
mente pela própria existência, contra os ataques decididos 
da Rússia moderna, única potência que saiu vitoriosa do 
conflito. Assistimos portanto a uma verdadeira luta de 
gigantes, entre dois métodos de governar o Mundo, e 
nesta zona arbitrária de tufões, onde, no dizer de Mara- 
non, —o normal termina, e a patologia começa, —que 
lugar ocupa o nacionalismo? Forte, com os antigos, o na¬ 
cionalismo, agarrou-se aos muros de Dio, e de tais homens 
dizia o Turco, ao Sultão de Cambaia: 

«Afirmo-te, poderoso rei, que pelo que vi fazer a estes 
homens, que eles só são merecedores de trazer barba no 

30 


rosto...» É forte, ainda, como os antigos, quando Gil Vi¬ 
cente escreve no «Auto da índia»: 

Fomos na volta do mar 
Quase, quase, a quartelar, 

A nossa garça voava 
Que o Mar a espedaçava, 

Fomos ao rio de Meca 
Pelejamos e roubamos 
E muito risco passamos 
À vela e árvore seca .,. 

Criou-se depois aquele ambiente que Garcia de Resende 
descreve: 

...capinhas, 

muito curtos pelotinhos... 
e muito mais invenções 
porque tudo são coisinhas... 

E aqui me permite dizer que o internacionalismo actual, 
medularmente anti-maçónico, estabeleceu nos espíritos 
uma tal confusão, que bom seria observá-lo fria e objecti- 
vamente, porque nele se incluem indivíduos, sinceramente 
dedicados ao progresso do homem e das ideias, comba¬ 
tendo, sem o saber, contra os seus próprios fundamentos 
morais. A distribuição das ideias internacionalistas, vem 
sendo feita indiscriminadamente e em ocasião propícia, 
mas considero um erro supor-se que a melhoria das con¬ 
dições de existência seja uma resultante integral da coope¬ 
ração entre os homens, através deste ou daquele credo ou 
sistema político. Considero outro erro supor-se que a filo¬ 
sofia dos enciclopedistas haja incutido no espírito humano, 
noções de bondade ou tolerância, para o que basta fazer 
um giro de horizonte, neste momento, para se avaliar da 
fragilidade e inconsistência das actividades do homem, 
como pessoa colectiva. Não; quase tudo se deve à ciência, 
ao aproveitamento e domínio das forças naturais, o que 
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tornou não só possível coíbo até imperativo a expansão 
do comércio e da indústria, multiplicando-se a produção, 
e levando esta a todos os confins da terra, por processos 
rápidas, mercê da exploração científica do faetor veloci¬ 
dade. Todos os actos que marcam o rumo dos destinos 
históricos, realizaram-se sem a plena consciência do seu 
valor, e a luta actual, consequência do embate de ideolo¬ 
gias antagónicas, não conduzirá ninguém a parte alguma, 
nem constitui um índice de progresso, Se a divisão do tra¬ 
balho é sinónimo de eficiência, então a felicidade deve ser 
obtida por um somatório de esforços, trabalhando cada 
povo em sua casa, por forma a resolver os seus proprios 
problemas, sem ingerência dos estranhos. O que o nacio¬ 
nalismo pretende é exactamente essa divisão de trabalho, 
pela valorização do que lhe é próprio, isto é, pela conser¬ 
vação e defesa em cada povo, do património resultante 
duma luta incessante de séculos. O Nacionalismo é pois 
contrário à confusão, à mistura, à ambição, e busca impedir 
que o Globo se venha a transformar num couto de vadios 
e oportunistas, onde a polícia social sera impotente para 
marcar a cada um o seu lugar na vida e no trabalho 
honesto. Só pelo progresso parcelar caminhamos para o 
progresso total. Nada tinha aqui que fazer o conferente, 
acentuo, se a noção da Pátria andasse arredada das suas 
convicções, ou se ainda o interesse pelas coisas portuguesas 
andasse repartido, igudmente, pelos problemas que afec- 
tam o Turco, o Mexicano ou o Malaio. 


Devo afirmar peremptoriamente que esta conferência 
é mais um improviso, do que um estudo levado a efeito 
com o devido cuidado e preparação. O tempo útil de que 
dispunha, permitiu-me quando muito folhear alguns 
livros, ou consultar as minhas notas pessoais, redigidas na 
própria índia, onde servi durante quatro anos. Desempe¬ 
nho-me assim deste encargo, indo ao encontro da finali- 



Igreja do, Bom Jesus, construída em 1594 


Igreja do Bom Jesus. Altar com o túmulo de S. Francisco Xavier 






dade da Semana das Colónias, Sinto no entanto que por 
forma alguma poderei satisfazer as exigências das pessoas 
cultas que me escutam, aqui reunidas, aliás mais para 
manifestar a sua solidariedade com os actos públicos que 
interessam à Nação, do que propriamente para avaliar do 
valor da conferência, ou das possibilidades do conferente. 

* 

* * 

No meu trabalho A índia e as Castas, escrevi que o 
mais antigo documento descoberto no Indus, é um selo 
com duas cabeças de serpente, o qual deu a revelar a 
existência dos chamados Nagas, ou adoradores de serpen¬ 
tes—povo que os Árias encontraram instalados na índia 
do Norte, no início das suas invasões. Os Árias eram 
oriundos das margens do Cáspio, e tendo-se dividido em 
dois grandes agrupamentos, um deles, o ramo Kassite, 
dirigiu-se para Babilónia, enquanto o ramo Védico, ia ini¬ 
ciar a penetração da índia. A princípio, toda a actividade 
do invasor se limitou a adquirir terras e pastagens na índia 
Setentrional. A invasão estendeu-se progressivamente para 
Este do Indus e ao longo do Ganges, até que finalmente 
abrangeu todo o Indostão. Instalado no meio de uma popu¬ 
lação estranha e numerosa, mas que o Ária considerava 
inferior, este tomou desde logo rigorosas medidas ten¬ 
dentes a manter a pureza da sua raça, temendo que em 
um ou dois séculos acabasse por ser absorvido pelas popu¬ 
lações aborígenes. Á primeira divisão por castas baseou-se 
assim na cor, separando de um lado os Árias, do outro os 
Nagas, a que já nos referimos, e os Drávidas. A profusão 
actual das castas, com fundamento na hereditariedade, na 
raça ou profissão, não era conhecida da índia Védica. 
À medida porém que as condições de vida evolucionam, 
as várias profissões dó indiano tornam-se hereditárias, e 
desta forma a separação por castas adquire uma feição 
progressivamente mais rigorosa. De começo, no alto da 
pirâmide das Castas, encontrava-se o Kshatrya, — a Casta 
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dos guerreiras. As cerimónias de culto, constituíam atri¬ 
butos específicos dos Reis e chefes, e os brâmanes arianos, 
não eram mais do que simples assistentes. Os trabalhos 
agrícolas predispunham o homem para a vida contempla¬ 
tiva, e a variedade dos fenómenos naturais e do sistçma 
planetário, multiplicavam os adoradores e os ritos reli¬ 
giosos. O Brâmane ganhou em importância social, como 
intermediário entre o Homem e a Divindade. Encarregado 
da educação da mocidade, o Brâmane — representante 
directo do invasor Ária, foi ele que de geração em geração 
transmitiu, primeiro pela palavra, em seguida pela lite¬ 
ratura, a história do povo e as leis da raça, e desta forma 
soube construir um passado e preparar um futuro, à sua 
imagem e semelhança. 

Convém talvez dizer agora, que na grande península 
indiana, não havia propriamente um conjunto de leis apli¬ 
cáveis ao meio social, porquanto as relações de homem 
para hpmem eram reguladas por simples manuais escritos 
em verso, onde já se encontravam compiladas as prescri¬ 
ções relativas a cada casta, segundo um ponto de vista 
exclusivamente bramânico. São as tão citadas leis de Manu, 
cuja antiguidade se faz remontar de 1000 a 2000 anos 
antes da era cristã. Alguns compêndios célebres ■ jamais 
lidos, mas nunca assaz citados, propõem-se afinal, catalo¬ 
gar, por assim dizer, toda a mitologia primitiva, bem como 
os rudimentos de um sistema social. Uma Bíblia e um 
Código. O poema intitulado Bhagavad-Gitã, tinha em vista 
subtrair o Indiano à indolência e ao fatalismo da influên¬ 
cia budista, e ao mesmo tempo inspirar a ideia de uma 
índia independente. Mas os próprios textos indianos diver¬ 
gem bastante quanto à origem das castas, havendo contudo, 
e como é natural, tradições mais ou menos aceites. Entre j 

estas há uma mais vulgarizada: assegura que as castas vão- í 

buscar a sua proveniência com origem na cabeça, braços, ! 

ventre e pés da divindade conhecida pelo Deus Brahamá. I 

Diz-se ainda que Brahamá foi o criador do Mundo, a cujo 
povoamento se dedicou em seguida, regulando-o segundo 
o sistema das castas. Assim os Brâmanes, descendentes, 


directos dos conquistadores árias, provinham do cérebro 
da divindade; os Kshatryas, dos ombros; os Vaysias, do 
ventre, e finalmente, os Sudras, dos pés. O significado 
alegórico desta célebre legenda deixa entrever logo os 
graus de importância e de subordinação entre as diferentes 
castas. Desta forma, os Brâmanes, destinados às altas fun¬ 
ções sacerdotais e a quem competia a direcção espiritual 
do povo, saíam da cabeça do Criador; os Kshatryas, pro¬ 
vidos da força física, destinavam-se à epopeia das lutas 
guerreiras, razão porque, simbolicamente emanavam dos 
ombros e dos braços do Deus Brahamá; os Vaysias, que 
tinham por mister prover à alimentação, vestimenta e 
outras necessidades do homem, nasciam do ventre da 
Divindade; e, por último, os Sudras, cujo destino era a 
servidão das rudes tarefas, provinham dos pés. 

Qualquer enciclopédia nos fornece dados semelhantes, 
se não quisermos ir buscar elementos ao nosso Lopes de 
Castanheda, Gaspar Correia, Barras, Garcia da Orta, Da- 
miião de Góis, e mesmo em Garcia de Resende. A história 
repete-se, os autores copiam-se, e ficou célebre a polémica 
de Camilo, com o lente de Coimbra, o Dr. Rodrigues, 
quando este impugnou a Camilo, a paternidade da frase 
por ele empregada: «endireitar a sombra de uma vara 
torta». Camilo retorquiu-lhe, citando tantos autores de tão 
diferentes épocas, que é até possível que a frase se viesse 
a encontrar em sânscrito, nos textos da Idade Védica! 

* 

* * 

Objectivando um pouco mais o que deva entender-se 
por divisão de castas, diremos que de entre os filhos de 
um mesmo pai, aquele que se dedicasse ao sacerdócio per¬ 
tencia implicitamente à classe Brâmane; o que se dedicasse 
à carreira das armas, à Kshatrya; e o agricultor, à Vaysia. 
Mas, pelas leis de Manu, o bramanismo dava às castas um 
carácter nitidamente político, e por elas se separavam os 
conquistadores, dos povos conquistados. Segundo Manu, 
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só era completo o homem que consistia em três pessoas 
reunidas, isto é, a esposa, o filho e ele próprio, o homem— 
elevando assim o casamento à categoria de dever religioso 
e rito purífieatório. Admitia a poligamia, como necessi¬ 
dade de obter a todo o custo a sucessão por linha mas¬ 
culina, proibindo-se porém ao Sudra, na base do sistema 
das castas, a posse de mais de uma mulher, o que manifesta 
o receio de uma excessiva multiplicação do Aborígene. 

A preocupação sexual domina ainda hoje toda a vida 
social do Indiano, preocupação extensiva aos dois sexos. 
Assustado com o perigo do casamento vir a destruir a socie¬ 
dade formada sobre o regime de castas, Manu prescreve 
ao Hindu a obrigação de nunca escolher mulher de casta 
inferior, Na índia, país maravilhosamente fecundo em 
todos os seus aspectos naturais, não pode o homem sub¬ 
trair-se ao ambiente, e para o Hindu torna-se um dever 
sagrado casar e reproduzir. Como diz Dubois, o casamento 
é o maior acontecimento da sua existência. O solteiro não 
disfruta da mínima importância, e o viúvo encontrar-se-á 
nas mesmas circunstâncias, motivo porque não tardará em 
casar. Todo o hindu está obrigado a saldar uma dívida 
para com os seus antepassados, e só a saldará, gerando 
um filho. Mas entre o homem e a mulher há de longa 
data um abismo intransponível. Salvo entre as classes mais 
educadas e cultas, o marido não considera a mulher como 
aquela companheira destinada a compartilhar das alegrias 
ou das preocupações daquele para quem sempre se liga. 
A mulher é sempre uma intrusa na casa do marido, e um 
instrumento passivo na execução dos deveres domésticos 
e religiosos. 0 costume de casar as raparigas na infância 
é comum a todas as castas, sobretudo entre os Brâmanes. 
Os casamentos precoces constituem um dos problemas 
sociais mais debatidos e tem sido objecto, não sem razão, 
de acerbas críticas. As estatísticas acusam com efeito um 
número aproximado de três milhões de raparigas verda¬ 
deiramente casadas, com idade inferior a 10 anos, e em 
cada geração calcula-se que mais de três milhões de mães 
morrem no acto de dar à luz. Por outro lado verifica-se 
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que o Hindu, homem ou mulher, não vive em média, mais 
de 27 anos. Vemos assim qual é de facto, a tragédia da 
mãe indiana. 

O papel da mulher segundo aqueles que agora lançam' 
as suas vistas sobre a índia Portuguesa, relega aquela para 
um plano de subalternidade e de escravidão. Infelizmente 
quer as ideologias quer os compromissos do Governo 
actual inglês, leva-o a desamparar, em uma hora grave, 
uma parte importante do orbe, concorrendo assim para 
alimentar o desassossego geral. O que hoje o Hindu pensa 
da mulher, e que não só pensa como pratica, não difere 
em substância de tudo quanto os textos sagrados nos lega¬ 
ram. A evolução tem sido lenta, se de evolução se trata, 
por mais parecer andar de lado, do que um passo em 
frente. Assim, para uma esposa, não deve haver outro Deus 
na Terra senão o seu marido. A mulher deve comer 
somente depois do marido; se este jejuar, jejua também; 
se não comer, também não comerá. Se o marido canta, 
deve admirá-lo; se dança deve contemplá-lo com orgulho; 
se fala, escutá-lo-á com a maior atenção. Se o marido se 
zanga, bate, insulta, ameaça, castiga, a mulher responderá 
sempre com humildade e, procurando beijar-lhe as mãos, 
e pedirá perdão... O poeta hindu, Rabindranath Tagore, 
referindo-se ao casamento, repudia em absoluto a ideia de 
que o amor, àfeição ou simpatia sejam condições necessá¬ 
rias ao matrimónio. Para o poeta, o casamento é, quando 
muito, um acto social que ma comunidade hindu deve 
estar presente no espírito dos adolescentes, antes mesmo 
que o acto se realize. Desta maneira, as raparigas solteiras 
habituam-se desde a mais tenra idade à ideia de um ma¬ 
rido, quer através das lendas e contos populares, quer 
através das cerimónias religiosas. Tagore acaba por con¬ 
cluir que quando uma mulher obtém finalmente o seu 
marido, este é, para aquela, não uma pessoa, mas um sim¬ 
ples princípio t tão abstracto como a ideia da leadade ou 
da libetdadeL. O casamento é entre ò Hindu uma ceri¬ 
mónia dispendiosa, mas felizmente há ainda homens abas¬ 
tados e bondosos que chegam a reunir mais de 60 esposas, 
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pois que, como ficou dito, atingida a puberdade o casa¬ 
mento é obrigatório, e, quando o estado de pobreza não 
permite as despesas matrimoniais, ainda há o recurso de 
estender a,., carne, à caridade pública!... Mas, não há 
medalha sem reverso, e tanta obediência ao marido, tanta 
humildade, levou Manu a considerar a cremação volun¬ 
tária da esposa, na pira onde é queimado o cadáver do 
marido. 

O que na realidade se procurou obter com estes sacri¬ 
fícios ou suicídios... voluntários, foi obstar ao envenena¬ 
mento dos maridos, por parte das consortes... Esta crema¬ 
ção voluntária, fez a sua época, e hoje calcula-se existir 
na índia mais de 27.000,000 de viúvas... Estas limitam-se 
agora a rapar o cabelo, a não contraírem novo matrimónio, 
e a viver de esmolas, na própria casa da família... 

* 

. * * 

Á população indiana apresenta a maior variedade de 
tipos, como não podia deixar de ser, dada a grande exten¬ 
são da península, a sua orografia e mutações históricas, 
tais como invasões, guerras de conquista, colonização, etc. 
Na fronteira do Noroeste encontram-se diversos ramos 
Árias, Afgões, os Belutches e Brahuis, de cor clara, forte 
constituição física e elevada estatura, crânio redondo, 
cabelos negros, nariz largo e pontiagudo. A cabeça arre¬ 
dondada é também um traço característico nos povos do 
Himalaia, Assam e Birmânia. Estes porém vão buscar a 
sua origem à família mongólica. Pondo mesmo de parte 
os povos que habitam a periferia da península, não é pos¬ 
sível ainda assim encontrar uma unidade racial entre os 
habitantes do interior, podendo contudo fixar-se dois tipos 
essenciais: um, cujos elementos mais puros se notam a 
Noroeste, nos estados de Cachemira, Pundjab e Rajpu» 
tana, isto é, os Árias; outro, que se estabeleceu ao Sul da 
península — o Drávida. Nas chamadas Províncias Unidas 
e em algumas partes de Rajputana e Bihar, estes dois tipos 
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parecem ter-se cruzado por tal forma que só nas classes 
mais elevadas se encontram os traços fisionómicos dos 
Árias. Em Bengala e Orissa, as características árias diluem- 
-se notàvelmente dando lugar a um novo tipo que se de¬ 
nuncia, sobretudo pelo arredondado do crânio. Hoje em 
dia, a contraposição entre Árias e Drávidas, cristalizou nas 't 
diferenças de castas: os primeiros constituindo as mais. 
elevadas, e os últimos, as mais baixas. 

* 

Porém, a maior tragédia social da índia, provém da 
existência do pária, o homem sem casta, o desprezado, 
imagem viva da ignomínia e da miséria. O pária repre¬ 
senta de certo modo uma camada intermédia entre O' 
homem e o animal, e ser pária, corresponde a um estado 
de penitência ou de expiação, devido a pecados cometidos 
noutra existência. O pária é por assim dizer, urna alma do 
purgatório, feita homem. Lopes de Castanheda diz deles: 

«Vilões que sam obrigados quando vão pelas estradas de 
ir bradando que vão, porque os mires lhe digam que se 
afastem do caminho». —Historicamente, a massa dos 
párias é constituída sobretudo pelas tribos indígenas não j 
convertidas às teorias filosóficas dos Árias, como por exem» I 
pio os chandalos; pelos cativos de guerra e por todos í 
quantos ficaram reduzidos à condição de escravos. Trata- 
-se de uma classe que devido ao elevado grau de degra¬ 
dação que atingiu, é considerada uma raça à parte, exe¬ 
crada por todos — o que aliás é reconhecido e aceite por 
eles próprios. Através de toda a índia, o pária é objecto de 
desprezo, sendo tratado com a maior desumanidade, com 
excepção de algumas regiões ao Norte da Península. Em. 

Mysore, os Sudras permitem que os párias entrem na parte 
da casa destinada ao gado, e os outros levam a indulgência 
a ponto de os deixarem pôr um pé apenas, no limiar da 4 
porta. Estes desgraçados constituem, segundo o credo 
hindu, a massa ingente dos pecadores oriundos de todas 
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as castas. Como nada têm a temer, e muito menos a perder, 
entregam-se a todo o género de vícios e excessos. Formam, 
conjuntamente com a classe dos sapateiros, um agrupa¬ 
mento formidável de perto de sessenta milhões, cujo des¬ 
tino é trabalhar a terra, lidar com dejectos e detritos de 
toda a espécie, e sofrer sem um gesto de revolta, todas as 
prepotências, incluindo os castigos corporais. A-despeito 
da sua miserável condição, jamais murmuram ou se las¬ 
timam da sua condição. Entre eles está profundamente 
radicada a ideia de inferioridade de nascença, e entendem 
que o destino não pode ser modificado. 

Nada os poderá convencer de que o homem é feito do 
mesmo barro!... A aversão que provocam é, em algumas 
regiões, levada a um tal extremo, que a simples presença 
do pária, ou até a sua simples pegada, bastam para criar 
um estado de pecado, que requer acto contínuo ser con¬ 
jurado por meio de rezas e abluções. Uma mulher brâmane 
cujo filho caíra a um rio, preferiu deixá-lo morrer, a per¬ 
mitir que um pária o salvasse!... 

O pária dedica-se aos mais baixos misteres e não sei 
que selo infamante lhe pôs a natureza que, de facto, como 
tive ocasião de observar, não há dúvida que qualquer 
coisa de repelente resulta do seu contacto ou da sua pre¬ 
sença. Não é raro alimentarem-se de animais mortos por 
doença, e até putrefactos! Não deixarei de mencionar que 
os 60.000.000 de párias, figuram como parte integrante da 
comunidade hindu, apenas para fins políticos. Pretende 
assim o hinduismo contrabalançar a influência muçul¬ 
mana, representada por 70.000.000 de indivíduos. Escusado 
seria dizer que, entre os Hindus, apenas o Brâmane conta. 
Uma minoria, terá pois o domínio da chamada índia... 
livre. 

$ 

Se estabelecermos um paralelo entre o credo hindu e 
muçulmano verifica-se que este último é tipicamente mo- 
noteísta, enquanto o primeiro é um politeísta por exce- 
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lenda. Em boa verdade adora um número incontável de 
deidades, muitas vezes usando de processos que constituem 
autênticas ofensas ao código moral do mundo civilizado. 
O Muçulmano afirma que à face de Deus todos os homens 
são iguais; ricos ou pobres, pretos ou brancos, livres ou 
escravos. O Hindu ortodoxo assegura que os deuses esta¬ 
beleceram uma escala social, no topo da qual se encontra 
o Brâmane, na posse de todos os privilégios. Após o Brâ¬ 
mane, segue-se outra escala infindável de três ou quatro 
mil subcastas, a qual termina onde começa a existência do 
out-cast — fora da casta, os párias, numa palavra —, turba 
compacta, sem direitos de qualquer espécie, e cuja própria 
sombra é bastante para contaminar o Hindu! 

O Muçulmano oferece directamente ao Criador do 
Mundo as suas orações por intermédio das quais julga 
obter o acesso ao trono dé Deus; o Hindu, carece dum 
intermediário, — o Brâmane. Só este domina as divinda¬ 
des, mercê das suas rezas e encantamentos — mantranas — 
pagas em metal sonante, pelos devotos... com cujos votos 
conta o Brâmane para a manipulação de assembleias repre¬ 
sentativas, e constituição dum governo central. No que 
respeita a mentiras convencionais, verdade se diga, o 
Oriente e o Ocidente, actuam por imitação. 

* 

* * 

Que papel desempenham na extensão da península 
indostânica, as três pequeninas manchas territoriais por¬ 
tuguesas, designadas por Goa, Damão e Dio? 

Em primeiro lugar recordemos que a história da índia 
apresenta três fases distintas: A invasão dos Árias, que 
durante um milénio impuseram exclusivamente o seu 
complicado sistema de castas e a filosofia da vida, a que 
damos o nome de indoísmo, Seguidamente o ramo Mu¬ 
çulmano apropriou-sé, com mão de ferro, das regiões a 
norte da península, atingindo a sua influência um ponto 
culminante no tempo de Akbar. 
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Finalmente, oito séculos mais tarde, pelo caminho do 
mar, a influência europeia atinge as praias indianas, tra¬ 
zendo consigo poderes e concepções mais subversivas, do 
que a metafísica ariana ou a espada de Islã. A chegada 
dos Portugueses marca o primeiro encontro entre o mundo 
indiano e a ciência ocidental. As primitivas relações entre 
o Ocidente e o Oriente, sobretudo Gregos, Romanos ou 
Macedónios, pouco mais produziram do que simples 
comentários históricos. Genoveses e Venezianos compra¬ 
ram e venderam, porém as suas relações de caracter polí¬ 
tico ou intelectual, resultaram estéreis. A Renascença no 
entanto, colocava na mão do europeu uma arma de valor 
incalculável, ao torná-lo senhor da arte de navegar, e é 
esta arte, a que os matemáticos e cartógrafos lusitanos dão 
um desenvolvimento notável, qué vai permitir a utilização 
do movimento, como factor primordial no intercâmbio 
das ideias. 

Tanto no Século XIV como no Século XV, os agentes 
mais activos de evolução foram sem dúvida alguma, por 
um lado a arte de marear, por outro, a construção de 
navios capazes de suportar o embate das tormentas, em 
pleno oceano. 

* 

* * 

D. Manuel, a quem Henrique VIII e Francisco de 
França, chamavam pejurativamente o rei merceeiro, (o que 
não impediu que o mesmo Henrique tentasse a índia 
pelos mares do Norte, e Francisco I estimulasse a pira¬ 
taria), presidiu no dizer de Barros, a «alguns gerais con¬ 
selhos em Montemor-o-Novo, em que houve muitos e di¬ 
ferentes votos; e os mais foram que a índia não se devia 
descobrir, porque, além de trazer consigo muitas obriga¬ 
ções, por ser Estado mui remoto para poder conquistar e 
conservar, debilitaria tanto as forças do reino que ficaria 
ele sem as necessárias para a sua conservação». A despeito 
de tudo, desde o Conselho de Estado reunido em Montemor 
em 1496, até à uma hora da madrugada do dia 15 de 
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Dezembro de 1515, hora em que o grande Albuquerque, 
à vista de Goa, pronuncia as suas últimas palavras: mise* 
me mi Deus», medeia um lapso de tempo, no qual a 
grei portuguesa atinge o zénite da sua glória. 

Pomos de parte as cutiladas e as abordagens; o cerco 
de Dio, Ceilão, Malaca, Austrália e as ilhas das especia¬ 
rias; pomos de parte ainda as divergências entre Albu¬ 
querque e Almeida para aduzirmos que a mística imperial 
não desprezava os programas governativos, e que na índia, 
o pensamento civilizador português se inspirava: 

— na administração dos negócios indígenas, mediante 
a manutenção dos seiis organismos e instituições 
sociais; 

— na colonização portuguesa por meio de fixação da 
sua raça na índia; 

— na assimilação das sociedades indianas aos costumes 
e ao regime social da Metrópole. 

Tais princípios, minhas Senhoras e meus Senhores, 
ensinaram ao Mundo a verdadeira senda a percorrer não 
só no trato com o semelhante, como na expansão das 
ideias, e no aproveitamento das reservas territoriais e 
humanas, de que a terra dispunha. 

Goa, Damão e Dio fazem parte, não direi apenas do 
património português, porque pertencem também ao pa¬ 
trimónio civilizador da Europa. De resto, o indo-português 
aproximou-se de tal forma do sistema e do pensamento 
europeu, que no decorrer de séculos viveu, e vive ainda, ; 

afastado do seu continente. A costa indiana que os Portu- j 

gueses percorreram, tinha à retaguarda o maciço dos j 
Gathes, estabelecendo uma divisória nítida entre essa 
região e o interior da grande península, o que até certo f 
ponto originava uma diferenciação étnica e geográfica. 

Na costa do Concão, mas sobretudo em Goa, o nativo é 
destituído das qualidades que caracterizam uma nação ou 
um povo com forte sentimento de nacionalidade, sem 
história, sem literatura, sem grandes tradições e sem escrita 


própria. «Contudo este povo existe, é fortemente progres¬ 
sivo, e, ao contrário do que muitos supõem, não é nada 
rotineiro. Emigra com a maior facilidade, manda para a 
sua terra as suas economias, tem amor à família e ao lar. 
O povo de Goa vive inconfundível, mesmo nessa índia 
onde o seu tipo étnico se destaca completamente do de 
quase todos os outros povos indianos.» 

Se não possui o sentimento da nacionalidade, possui 
contudo em alto grau o sentimento da Nação, intenso e 
profundo, nas suas raízes seculares. É bom recordar que 
Afonso de Albuquerque não conquistou Goa aos Goeses, 
mas aos Moiros y que eram a raça conquistadora e domi¬ 
nante. O grande capitão e político sagaz, teve o auxílio 
dedicado dos indianos de Goa, tanto na conquista como 
na reconquista desse território. E, por uma destas afi¬ 
nidades misteriosas, a simpatia, (creio que é o - termo 
próprio, diz Wolfango da Silva), ficou, transmitiu-se, 
através de todas > as gerações, e perdura até hoje. Existiram, 
portanto, sempre, grandes afinidades de sentimento entre 
Portugueses e Goeses. Esta mútua simpatia não podia dei¬ 
xar de influir em ambos. A mentalidade portuguesa 
mudou muito depois de que os filhos de Portugal se puse¬ 
ram em contacto com os povos do Oriente, t natural que 
estes povos, que mais de perto conviveram com os novos 
dominadores, também se ressentissem do modo de ser da 
gente que lhes era tão 1 completamente estranha, em tudo 
e por tudo. Tendo, porém, sido efémera a passagem dos 
Portugueses na vastidão imensa dos mares e terras do 
Oriente, a sua acção, sobretudo moral, fixou-se nesta 
índia, limitada a Goa, Damão e Dio. Em Damão e Dio 
falam todos o português como se fosse língua materna, 
ittdepedentemente da língua regional o guzerate. 

Territórios pequeninos, neles o contacto da gente de 
Portugal com os naturais, foi mais íntimo e abrangeu toda 
a população. O que porém é deveras surpreendente é que 
as famílias portuguesas, da chamada Corte do Norte, 
Baçaim, sobretudo, extinguiram-se rapidamente sem lá 
deixarem descendência e, todavia, a tradição da língua nela 
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j; se mantém viva, ainda hoje. Os de Damão e Dio falam 

I correntemente o português, afora a pequena entoação re¬ 

gional da linguagem do povo. Já mo sucede o mesmo em 
Goa, onde todos falam o concani, que é verdadeiramente 
a língua materna. Eram poucos os portugueses para povoa¬ 
rem ou para exercerem a sua acção efectiva em todo o 
território, que se mantinha sujeito à sua dominação, devido 
em grande parte, ao consenso dos naturais. Estes que 
gozavam de toda a liberdade nos seus usos e costumes e, 
últimamente, nas suas crenças, sentiam-se à vontade e res¬ 
peitavam a autoridade portuguesa, que os defendia dos 
ultrajes e das extorsões dos Maratas e Mouros. Estavam 
hem em sua casa; por isso mantinham intactas todas as 
suas tradições. Este estado de alma do povo continua ainda 
hoje. A servidão da língua concani, restrita no seu uso 
ao povo de Goa, faz com que o habitante do Concão se 
■ sinta um peregrino anónimo fora da sua estreita zona. 

Sem outra bagagem que não seja a sua língua, ninguém 
o compreende, e ele perde-se na multidão imensa da penín¬ 
sula, completamente ignorado e desconhecido. O curto 
raio de acção da língua concani só pode servir para o 
mútuo entendimento dos filhos do Concão, no seu limita- 
I díssimo número, que pouco irá além de meio milhão. Desta 

> forma, Goa não poderá viver sem a tradição portuguesa 

I ; (Wolfango da Silva). 

5 , : * 

I ■ * * 

Si ■■ 

Contudo no século passado algumas manifestações de 
Goeses, particularmente através da chamada conjuração 
dos Pintos, tendo em mira «formar uma nova república», 
em que os chamados naturais, por um conselho da câmara 
geral «governassem, e usassem da soberania» deram ori¬ 
gem ao chamado nativismo, o que em substância corres¬ 
pondia a proclamar: Goa para os Goeses... 

A deposição do vice-rei, Conde do Rio Pardo; a Junta 
que lhe sucedeu do perfeito José Joaquim Lopes de Lima, 
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e a rebelião abortada para depor o Governador José Fer¬ 
reira Pestana, constituem índices de descontentamento, 
imediatamente explorados por alguns poucos goeses, desi¬ 
ludidos de alcançar certas benesses a que se julgavam com 
direito, ou inflamados sinceramente pelo desejo ardente de 
liberdade política, consoante as ideias da época. No en¬ 
tanto, o verdadeiro nativismo goês, deve ser, e é de facto, 
o culto pela Nação Portuguesa. Ao encarar a hipótese da 
inclusão do nosso território indiano, na esfera de influência 
de um governo central hindu, um dos mais inteligentes e 
cultos goeses, o presidente do Instituto Vasco da Gama, 
Dr. Wolfango da Silva, já citado, diz: «O nosso verdadeiro 
nacionalismo deve ser o culto da Nação». Goa, uma vez 
integrada no Indostão, perder-se-ia como um grão de 
areia, numa vasta praia. 

Esta noção fundamental foi sempre a essência da nossa 
vida regional; com ela esculpimos uma característica dife¬ 
rencial nos apertados limites do nosso território; foi ela 
que permitiu erguer alto o nosso pensamento e marcar o' 
nosso lugar no mundo inteiro. Ela Nação, confunde-se com 
a nossa existência; porque foi o nosso passado, é o nosso 
presente e será o nosso futuro. 

Portugal foi o arquitecto da nossa mentalidade; fomos 
nós que lhe carregámos as pedras da obra fundamental dos 
seus feitos e da sua história no Oriente. E não só Goa, mas 
Damão e Dio, em suma, a índia Portuguesa...» 

; ' * 

* * 

Escreveu Vieira: «Não basta que as coisas que se dizem 
sejam grandes, se quem as diz é pequeno». Com efeito não 
só a escassez de tempo de que dispus para redigir estas 
linhas, como também a pequenez dos predicados próprios, 
impedem-me de realizar aqui uma síntese perfeita do pro¬ 
blema indiano, mas já que a Semana das Colónias de 1947 
se propõe formar uma opinião a generalizar no País, sobre 
os direitos de Portugal, àquilo que lhe pertence, talvez 
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fosse, avisado afirmar que, de certa maneira, o problema 
interessa talvez mais aos Goeses do que a nós Portugueses. 
Aqueles seriam as primeiras vítimas, se acaso o monstro 
do indoísmo esmagasse na sua passagem, as pequenas 
dependências da casa lusitana, que dão para as vastas pro¬ 
priedades, hoje administradas pelo caudilho Nehru, brâ¬ 
mane de casta, velho e irreconciliável inimigo dos oci¬ 
dentais. A absorção do território de Goa, Damão e Dio, 
seria um insulto à Europa. Mas os tempos vão de tal 
maneira conturbados, que em vão, nós Portugueses, evoca¬ 
ríamos a solidariedade europeia para nos ajudar a manter 
o respeito devido pelo direito que nos assiste. 

É um dos mimos do internacionalismo, este egoísmo 
que nos comanda, e esta desintegração dos princípios onde 
assentava o direito dos povos. Não me é possível tratar 
nesta conferência das causas remotas e próximas que leva¬ 
ram o actual governo trabalhista a transferir os poderes de 
administração para as mãos dos Hindus, mas como sempre, 
nos passos decisivos da história, intervêm factores nascidos 
mais dos impulsos do que da razão, e a grande massa do 
partido trabalhista deve ter imposto aos seus representantes 
uma atitude, que se me afigura pelo menos prematura. 
Éntrega-se pois a índia ao indoísmo, em nome de certas 
reivindicações, justas na aparência, mas que servem de 
capa a grandes injustiças. Como teria sido razoável, por 
exemplo, que o governo inglês impusesse como condição 
fundamental para o estabelecimento de um poder respon¬ 
sável, que os Hindus aplicassem as tábuas da lei dos direi¬ 
tos do homem, aos 60 milhões de párias?... Com que di¬ 
reito se arroga o indoísmo de utilizar métodos democrá¬ 
ticos, se excluem do governo a comunidade muçulmana e a 
legião dos párias, ou sejam 130 milhões de criaturas! Que 
princípios ou necessidades democráticas levaram o governo 
inglês a consentir e até a criar tão estranha situação? É um 
mistério que me não cumpre, nem tão-pouco poderia des¬ 
vendar, mas que se manifesta também na Indochina, em 
Java, em Madagáscar, etc.. Numa parte do Globo onde se 
falam centenares de dialectos, onde a pigmentação vai do 
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negro retinto do Drávida, ao claro do Ária, passando pelo 
amarelo Mongólico; onde os habitantes se dividem em 
compartimentos estanques, representados por milhares de 
subcastas, onde o clima vai do calor tropical ao gelado dos 
Himalaias; onde ainda os credos religiosos vivem numa 
contínua luta de ódios, onde as próprias divindades se 
guerreiam, onde a vaca é sagrada e o homem escravo; onde 
anualmente morrem três milhões de recém-nascidos devido 
aos hábitos criminosos que ofendem a fisiologia da mãe; 
onde as castas dos ladrões tem existência legal, onde as 
epidemias se sucedem e a fome campeia..,, que virtude 
mágica irá exercer a Democracia? Ou teremos todos nós, 
de negar a verdade e o bom senso, para aceitar sem combate 
todos os fanatismos baseados em verdades relativas, apre¬ 
sentadas como verdades absolutas? Efectivamente, como 
afirmou Plínio Salgado, vivemos hoje nq meio de mons¬ 
tros: o monstro Indivíduo, o monstro Colectividade, o 
monstro Estado, o monstro Raça e o monstro Liberdade. 
Não se nega a ninguém o direito a herdar a independência; 
o que se apresenta, é a semelhança com aqueles herdeiros 
perdulários, cuja fortuna desbaratam, hipotecando bens 
ainda não arrecadados. 

$ 

* * 

O inglês Fryer que visitou Goa em 1675, chamou-lhe a 
Roma do Oriente. Já algures o disse, e agora repito. — 
Quem visita a majestosa Sé da velha Goa, depara com um 
pavimento constituído por pedras sepulcrais encimadas por 
escudos de armas, e se o visitante decifrar os gastos epitá¬ 
fios, sentirá percorrer-lhe nas veias um misto de orgulho 
e de respeito, que o silêncio das naves e a vastidão das 
abóbadas tornará a um tempo penoso e evocativo. O visi¬ 
tante, uma vez fora do templo, contemplará as ruínas da 
velha metrópole. Aí é também possível observar o desin¬ 
teresse do homem e o seu vandalismo. As pedras desmoro¬ 
nam-se por si. Ainda há sinais de vida naquela morte 






vagarosa, e é de admirar que uma comissão constituída por 
arquitectos e engenheiros, não haja sido encarregada em 
Portugal, de salvar e fazer respeitar o muito que ainda 
exíste. Nada se fez ainda neste sentido, e contudo, a trá- 
dição católica, e os serviços prestados pelo catolicismo na 
expansão portuguesa, eram dignos de melhor sorte e ate 
do reconhecimento público. 

Goa, Damão e Dio, constituem penhores históricos 
representativos da nossa actuação civilizadora, no âmbito 
do espírito. Ainda neste passo da nossa história, culmina a 
ampla visão do Albuquerque. 0 imperialismo não se con¬ 
segue só com a efusão de sangue, e por isso ele o quis conso¬ 
lidar com medidas de rasgada iniciativa. Assim, promoveu 
os casamentos cruzados de portugueses com nativos, ou, por 
outra, no dizer de Barros, plantou cepas católicas. Criou, 
desta forma, nos longínquos domínios do seu rei, um im¬ 
portante núcleo de colonização, e, fê-lo não somente por 
motivos de ordem política, como também para obstar às 
ligações imorais. Era uma política muito sua, que nenhuma 
outra nação colonial seguiu na índia, mas que perfeita¬ 
mente se adaptava ao temperamento dos Portugueses, 
muito prontos e fáceis a cruzar com raças estranhas, como o 
demonstram os traços fisionómicos de muita gente em Por¬ 
tugal com sangue mouro, e no Brasil, onde uma grande 
parte dos aborígenes cruzou com os primeiros colonos por¬ 
tugueses. Haverá hoje em toda a índia uns seis milhões de 
cristãos, parte deles sobre o amparo do Padroado do 
Oriente. Quem aqui vos fala, neste momento, deu o seu 
contributo modesto, para facilitar a evangelização, e em 
dado momento teve a honra de reunir em sua casa todos 
•os bispos portugueses da índia, bem como o seu venerando 
patriarca. 

Edifiquei a primeira missão católica em Rirondem, sem 
que deixasse, no cumprimento dos meus deveres adminis¬ 
trativos, de auxiliar as comunidades hindus e muçulmanas. 
Lego a meus filhos uma mensagem de agradecimento por 
este e outros serviços prestados na índia, documento assi¬ 


nado por milhares de indianos, sem distinção de raças. 
Tal desabafo, no corpo desta conferência, visa apenas a 
justificar a relativa autoridade que a experiência me con¬ 
fere para tratar destes assuntos. 

* 

* * 

No que respeita à índia, não há assunto que um escritor 
esgote, nem problema que uma época enuncie, e muito 
menos resolva. Consequentemente no restrito âmbito de 
uma conferência, pouco mais é possível fazer, do que enun¬ 
ciar determinados tópicos. Citamos assim, de passagem, as 
primeiras invasões dos Árias, e o ulterior sistema de castas, 
e relembramos alguns dos fundamentos dos direitos por¬ 
tugueses, presentemente contestados pelo indoísmo. De¬ 
mos igualmente corpo a uma ou outra opinião pessoal, mas 
não poderei dizer ao ouvinte, o mesmo que Francisco 
Manuel de Melo, dizia ao leitor, no rosto de uma das suas 
obras: «Aqui leitor, não acharás citadas sentenças e, afo¬ 
rismos de filósofos ....tudo é, de quem o escreve ...» Aqui, 
ao contrário, tudo é do que eu observei e escrevi, e outros 
escreveram, e que Vossas Excelências tiveram a paciência 
de ouvir. 

* 

í|j í|{ 

Na vida actual, procura-se de preferência a originalidade, 
como processo de granjear ouvintes ou leitores. Quando 
se tratam assuntos históricos, pretende-se sobretudo tirar 
ilações que ofendam a tradição e releguem as virtudes 
antigas para os confins do esquecimento. Creio mesmo que 
a ignorância e desinteresse pelo passado, constitui uma 
arma moderna de desintegração total. A despeito do ine¬ 
gável talento das gerações presentes, atravessamos um 
segundo ciclo de Idade Média, que desconhece voluntària- 
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mente a Pátria, a Família, e sobretudo Deus. Tudo anda 
esquecido dos homens: — mais escondido e sonegado até, 
do que esquecido. 

* 

* * 

Antes de findar esta conferência, presumo ainda neces¬ 
sária uma ligeira referência à origem do Cristianismo na 
índia, cuja expansão por tão remotas regiões se inicia, ao 
que se diz, pouco depois da paixão e morte de Cristo. 
Séculos depois, a cristianização toma vulto e forma, por 
intermédio dos missionários portugueses, cujo mais alto 
representante é S. Francisco Xavier. Outros o precederam 
e outros o seguiram, e essa obra perdura, — obra humana, 
necessàriamente sujeita a erros e desvarios, mas a qual cons¬ 
titui ainda hoje um marco bem visível, na estrada per¬ 
corrida pelo povo indiano. Goa, Damão e Dio representam 
a um tempo um símbolo e uma imagem desse labor espiri¬ 
tual, que teria obtido maior amplitude se acaso se adoptas- 
sem os violentos métodos muçulmanos de conversão. 
Segundo se afirma o cristianismo foi introduzido pelo 
apóstolo S. Tomé, no ano 30 da era cristã, sendo elevado 
o número de convertidos. Uma velha tradição conta-nos 
que S. Tomé foi trucidado num local chamado Calamina, 
onde hojé ergue a cidade do Meliapor. 

O santo predissera que quando o mar atingisse uma 
cruz de pedra, erguida a umas dez léguas da praia, uns. 
homens brancos chegariam à Índia, vindos de uma longín¬ 
qua parte da terra, para reacender e avivar a fé cristã. 
Durante séculos, com efeito, o mar foi conquistando terra 
até que atingiu a cruz, na mesma ocasião em que os Portu¬ 
gueses aportavam também à índia. S. Tomé teria saído de 
Jerusalém, juntamente com S. Bartolomeu e S. Judas, de¬ 
sembarcando em Baçorá, perto de Ormuz. S. Bartolomeu 
encaminhou-se para a Arménia. S. Judas passou a terras 
da Arábia, e S. Tomé para Sacotorá, e daí para o cabo de 
Guardafui, donde seguiu para a China. De regresso à índia, 
passou a Choromandel, onde tiveram fim os seus trabalhos 
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nesta vida. Tal versão não é aceite sem reservas, mas o que 
mais importará relembrar, é o facto de que os Portugueses, 
na viagem da descoberta, encontraram logo traços evidentes 
da existência de cristãos. A data exacta em que a religião 
cristã começou a ter incremento em Goa, sob o influxo dos 
Por tugueses, perde-se num sem número de conj ecturas, não £ 

conseguindo os historiadores chegar a acordo, em assunto 
de tamanho interesse. Há quem diga que o primeiro a cele¬ 
brar missa na índia, foi o padre Pedro da Covilhã, em 1497, 
missa a que assistiu Vasco da Gama; outros, referem a data » 
de 1500 como a do início da evangelização, levada a cabo 
pelos franciscanos que acompanhavam Pedro Álvares Ca¬ 
bral. Provas da existência de cristãos em Goa, anterior à 
chegada dos Portugueses, foram remetidas a D. Manuel, 
e constavam de uma imagem de Cristo esculpida em pedra, 

* um crucifixo de cobre, encontrados durante uns trabalhos 
de fortificação realizados por ordem de Albuquerque. Este 
lança a primeira pedra da catedral de Goa, a qual veio a 
ser concluída pelo vice-rei Nuno da Cunha, em 1528. 

O ritmo de construções acelera-se a tal ponto que já se dizia 
«que quem viu Goa, escusa de ver Lisboa», e a ateStá-lo, 
pelo menos no que se refere ao culto, deparamos ainda com 
os majestosos templos do Bom Jesus, de S. Francisco de 
Assis e S. Caetano, as ruínas de S. Agostinho e de S. Paulo, 
isto para não falar já das construções em Baçaim. Sobre o 
plantio das cepas católicas, a que se refere Barros, nas suas 
Décadas, é ele objecto de urna carta de 1510, de Albu¬ 
querque para D. Manuel, Em 1512 novas referências apa¬ 
recem na correspondência do terríbil, De filhas e genros 
apodava aquele enérgico homem, os casais assim unidos, aos 
quais concedeu decidido apoio material e moral. Também £ 
neste passo as opiniões se dividiram, quanto à eficiência da 
política de cruzamentos, para a qual as mulheres, sobretudo 
as muçulmanas, deram o maior contributo. Tais casamen¬ 
tos, tornavam-se viáveis sobretudo entre as classes infe¬ 
riores, e não abrangiam os Brâmanes, parecendo quç a •' 
velocidade, desempenhava neste aspecto dos nossos pro¬ 
cessos colonizadores, um papel importante. De facto, e em 


abono da verdade, podemos classificá-los de casamentos 
feitos à pressa. 

O Conde de Ficalho relata que uma noite em que Albu¬ 
querque havia presidido, em sua casa, a numerosas bodas, 
deu-se tal confusão à saída, que os noivos e noivas se bara¬ 
lharam, e só no dia seguinte se puderam desfazer as trocas! 
Já um pouco tarde, mas — como diz Barros — o negócio 
de honra ficou tal por tal !... 

* slí 

É tempo de dar por concluídas estas despretensiosas 
considerações: — tal por tal, isto é, eu liberto da incum¬ 
bência de que me encarreguei, e Vossas Excelências, libertos 
da incumbência de me ouvir. 

Do que se disse, excluiu-se intencionalmente a corda 
heróica, que é de uso fazer vibrar na harpa da epopeia 
marítima, mas nem por isso evitei a intromissão do lugar 
comum, nem a pecha inevitável das citações deste ou 
daquele autor. De resto, devo acentuá-lo, citar a tempo, 
tem a vantagem de fazer descortinar um ou outro oásis, na 
aridez das ideias banais. Tratamos dos assuntos, pela rama, 
superficialmente, e demos à prosa lida, urna tonalidade 
muito aquém da grandeza do tema, deixando assim em paz, 
na solidão dos túmulos, os Gamas, os Albuquerques, e os 
Pachecos!... 

Lugar aos novos, quer isto dizer; se bem que alguns 
dos novos nascem já tão velhos, que se particularizam pela 
descrença e pelo cepticismo, consoante o determinismo da 
época. 

Para os Portugueses de Goa, Damão e Dio, terra nostra, 
vão, nesta hora incerta, as saudações dos Portugueses Me¬ 
tropolitanos. 
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